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APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde ao RELATÓRIO Nº 61 – CONSOLIDAÇÃO das 

PROPOSIÇÕES E MECANISMO E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA 

PROPOSTA DO PESB/BA, relativo ao Contrato nº 05/2021 celebrado entre a Secretaria 

de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS/BA) e o Consórcio Saneando a Bahia, 

formado pelas empresas UFC Engenharia, Cia. Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (COBRAPE) e C3 Planejamento, Consultoria e Projeto Ltda. A 

elaboração do Plano Estadual de Saneamento Básico da Bahia (PESB/BA), obedece ao 

planejamento global das etapas apresentado no TDR, com a divisão de seis etapas 

distintas e complementares, a saber: 

Etapa 01: Plano de Trabalho – Relatório nº 01, apresentará a listagem das 

atividades, cronograma e fluxograma, métodos de desenvolvimento dos serviços 

e organização para a sua execução; 

Etapa 02: Mobilização e Comunicação Social - Relatório nº 02, apresentará o 

Plano de Mobilização e Comunicação Social - Relatórios nº 03, 07, 12, 17, 22 e 

27, apresentará os resultados das Oficinas de Apresentação das Etapas do 

PESB e de Elaboração da Análise Situacional (Diagnóstico) – Relatório nº 33, 

apresentará descrição e resultados do Fórum Estadual para a Criação do 

Indicador de Salubridade Ambiental - Relatórios nº 36, 38, 40, 42, 44 e 46, 

apresentará os resultados das Oficinas de Apresentação e Validação do 

Diagnóstico      Técnicos-Participativo e Construção do Prognóstico e 

Planejamento Estratégico - Relatórios nº 49, 51, 53, 55, 57 e 59, apresentará os 

resultados das Reuniões de Apresentação das Proposições e Validações da 

Proposta do PESB/BA – Relatório nº 62, apresentará a descrição e resultados do 

Seminário Estadual de Divulgação do PESB/BA; 

Etapa 03: Análise Situacional e Estudos Básicos - Relatórios nº 04, 08, 13, 

18, 23, 28 e 35, apresentará Análise Situacional - Relatórios nº 05, 09, 14, 19, 24 

e 29, apresentará os Estudos Populacional e de Demanda - Relatórios nº 11, 16, 

21, 26, 31 e 32 apresentará o Diagnóstico e Referencial da AAE – Relatório nº 

34, apresentará o Estudo para Criação do Indicador de Salubridade Ambiental 

(ISA) para o Estado da Bahia;  



 

 

RELATÓRIO Nº 61 – CONSOLIDADO DAS PROPOSIÇÕES DO PESB-BA   

 

 
 

Etapa 04: Prognóstico com a Escolha do Cenário de Referência e 

Planejamento Estratégico - Relatórios nº 37, 39, 41, 43, 45, 47 e 48, 

apresentará Prognóstico com a escolha do Cenário de Referência e o 

Planejamento Estratégico;  

Etapa 05: Proposições e Mecanismo e Procedimentos de Avaliação da 

Proposta do PESB/BA - Relatórios nº 50, 52, 54, 56, 58, 60 e 61, apresentará 

Proposições e Mecanismos e Procedimentos de Avaliação da Propostas do 

PESB-BA;  

Etapa 06: Sinopse – Relatório nº 63, apresentará a Sinopse da Proposta do 

PESB-BA. 
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1 INTRODUÇÃO 

A elaboração do PESB/BA atende a inúmeras prerrogativas legais, destaca-se: a Lei Nº 

11.445, de 05 de Janeiro de 2007 que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para a política federal de saneamento básico; a Lei Estadual N° 

11.172, de 01 de Dezembro de 2008 que institui os princípios e as diretrizes da Política 

Estadual de Saneamento Básico; e a Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 

1989, que no Art. 227, do capítulo para o saneamento básico, estabelece o direito de 

todos aos serviços de saneamento básico, e no Art. 228, em seu Parágrafo 1º, 

estabelecendo:  

 [...]O Estado desenvolverá mecanismos institucionais e financeiros destinados a garantir 

os benefícios do saneamento básico à totalidade da população (BAHIA, 1989, p. 104, 

grifos nossos). 

O PESB/BA tem por finalidade, apresentar as diretrizes estaduais para o saneamento 

básico, contemplando neste instrumento de planejamento, os mecanismos institucionais 

e financeiros necessários aos próximos 20 anos, em garantir os benefícios a toda 

população baiana, urbana e rural.   

Instrumentalizar a gestão pública com o planejamento, exige uma sequência de etapa, a 

serem cumpridas, alinhando a técnica e o saber cotidiano de atores estratégicos 

(técnicos da gestão municipais das diversas pastas administrativas, representantes das 

organizações sociais, representantes de órgãos governamentais estaduais, entre outros), 

que convivem com a realidade de promover e se sentir contemplado com as políticas de 

saneamento básico. A apresentação das proposições do PESB/BA tem sua partida 

através dos processos definidos na etapa de prognóstico, com a incorporação das 

alternativas de sustentabilidade ambiental da AAE. 

Este relatório contém: o referencial definidor dos programas, projetos e ações 

apresentando o cenário referencial, as resultantes da AAE, os princípios fundamentais 

estabelecidos na legislação vigente e a avaliação dos programas existentes no âmbito 

estadual;  a descrição dos programas de Saneamento básico integrado – Infraestrutura, 

do Saneamento Rural e do Saneamento Estruturante, em consonância com o Plansab e 

incorporando as adequações necessárias para a realidade do território estadual; a 

estimativa de prazo e investimentos para os programas; a hierarquização das ações; as 
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ações emergenciais e de contingências; e, a sistemática de controle, avaliação e revisão 

do PESB. 
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2 OBJETIVOS 

As Proposições e Mecanismo e Procedimentos de Avaliação da Proposta do PESB/BA 

tem como principais objetivos: 

o Apresentar a proposta do planejamento com a definição dos programas, 

projetos e ações, com os respectivos prazos e estimativas de 

investimentos, ordenados por um processo de hierarquização das ações;  

o considerar os critérios ambientais e de sustentabilidade definidos na AAE 

na formulação da proposta; 

o apresentar as ações de emergência e de contingência para a gestão do 

saneamento básico estadual; 

o apresentar a sistemática de controle e avaliação da proposta do Plano, 

prevendo a sua revisão periódica e necessária ao longo do horizonte 

temporal previsto. 

 



 

 

RELATÓRIO Nº 61 – CONSOLIDADO DAS PROPOSIÇÕES DO PESB-BA   

 

 
 

3 METODOLOGIA 

A metodologia adotada para a elaboração das Proposições e Mecanismo e 

Procedimentos de Avaliação da Proposta do PESB/BA tem como ponto de partida o 

cenário de referência desejável na expectativa de viabilizar uma visão de futuro para 

equacionar satisfatoriamente o saneamento básico no estado. Esse cenário teve sua 

definição na etapa de prognóstico, com a confirmação dos atores estratégicos durante a 

realização dos eventos sociais.  

Progredindo no processo metodológico de elaboração das proposições do PESB/BA, as 

estratégias e diretrizes da etapa de prognostico que proporcionaram as definições das 

metas do planejamento, servirão para estabelecer as condições necessárias no 

detalhamento e ordenamento dos programas, projetos e ações da proposta. Esse 

detalhamento e ordenamento a ser estabelecidos será em função da área de aplicação, 

podendo ser integrado, específico para área rural e estruturante no que se refere à 

gestão dos serviços de saneamento.  

A elaboração das proposições atenderá as resultantes constituídas na etapa de 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), proporcionando a seguridade da sustentabilidade 

ambiental estabelecida na AAE. Além disso, como determinado no TR, essa elaboração 

tem consonância com o Plansab obedecendo a classificação dos programas como: 

Saneamento básico integrado, Saneamento rural e Saneamento estruturante. A definição 

dos critérios de seleção e hierarquização das proposições também obedeceu a proposta 

do Plansab, adequando com a realidade territorial do estado para adequação da proposta 

do PESB/BA. 

As proposições do PESB/BA contemplam ainda: as ações emergenciais e de 

contingenciais para o estado, que será capitulada no entendimento de manter disponível 

a gestão, um processo de respostas para ocasiões extrema que interfira na normalidade 

da funcionalidade do saneamento básico; e, a apresentação da sistemática de controle, 

avaliação e revisão do PESB. 
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4 ETAPAS DE ELABORAÇÃO  

A etapa de proposições da elaboração do PESB/BA, tem como ponto de partida um 

cenário de referência, as metas, as diretrizes e estratégicas, definida na etapa de 

prognostico. Assim foi possível apresentar os programas, projetos e ações da proposta 

do PESB/BA, estimando os investimentos para as componentes do saneamento básico. 

Ao longo do horizonte de implementação da proposta, os projetos e ações obedecerão 

aos critérios de hierarquização. 

A definição dos programas obedeceu ao balanço entre as medidas estruturais 

(compreendendo os tradicionais investimentos em obras, com intervenções físicas 

relevantes nos territórios, para a conformação das infraestruturas físicas) e as medidas 

estruturantes (compreendendo a promoção ao suporte político e gerencial para a 

sustentabilidade da prestação de serviços). Para os programas foram analisadas e 

selecionadas as ações e alternativas de intervenção visando à melhoria das condições 

sanitárias abrangendo as populações urbanas e rurais, através do conhecimento sobre 

as resultantes qualitativas e quantitativas dos serviços de saneamento prestados e as 

consequentes demandas por esses serviços. Assim, as ações estabelecidas no âmbito 

do PESB/BA, irão assegurar aos municípios baianos diretrizes e estratégicas, para que 

possa fortalecer a Política Estadual de Saneamento Básico instituído pela Lei Estadual nº 

11.172/2008. 

No contexto do PESB, a unidade de planejamento deixa de enfatizar os componentes 

isoladamente, passando a valorizar o território, uma divisão política do espaço terrestre, 

essa abordagem implica estabelecer recortes baseados principalmente em 

especificidades espaciais, como áreas rurais, terras indígenas, comunidades pequenas, 

favelas e ocupações informais, bacias hidrográficas críticas, áreas turísticas ou de 

interesse social. 

A metodologia adotada promoveu um equilíbrio adequado entre medidas estruturais, que 

englobam investimentos tradicionais em obras com intervenções físicas relevantes nos 

territórios, e medidas estruturantes, que oferecem suporte político e gerencial para a 

sustentabilidade na prestação de serviços.  
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Para a definição dos programas do PESB/BA, foram adotados como referência os três 

programas estruturantes delineados no Plansab (Saneamento Básico Integrado, 

Saneamento Rural e Saneamento Estruturante), ajustados à perspectiva específica do 

estado da Bahia.  

Diante da dimensão estadual, conforme preconizado no Plansab, se fez necessário a 

máxima convergência das ações dos diversos atores institucionais com atuação em 

saneamento básico para que os programas sejam reconhecidos e, principalmente, 

perenes, para poder garantir eficiência e estabilidade na execução da Política Estadual 

de Saneamento Básico. Apesar de parecer um número reduzido de programas, ressalta-

se que, na elaboração detalhada dos programas, foi imperativo integrar incentivos à 

gestão do saneamento básico no âmbito regional e municipal, bem como à inovação 

tecnológica, contemplando estímulos que valorizem: 

 A apropriação das soluções pelas populações de baixa renda e comunidades 

tradicionais, garantindo acesso, promoção da saúde e sustentabilidade das 

soluções; 

 Inovação nos modelos de gestão, visando aprimorar sua eficiência e eficácia; 

 Inovação nos modelos de negócio para concessões, contemplando todas as 

receitas acessórias possíveis; 

 Modelos tarifários inovadores, considerando a modicidade tarifária e promovendo 

equidade, racionalidade no uso de recursos naturais, sem descartar o princípio do 

equilíbrio econômico-financeiro dos serviços; 

 Integração de tecnologias e de gestão que contribuam para prevenir e mitigar as 

emissões de gases de efeito estufa (GEE), fomentando uma economia circular; e, 

 Incorporação de rotas tecnológicas inovadoras e de baixo carbono. 

Assim como apresentado no Plansab, a elaboração das diferentes ações no âmbito dos 

Programas do PESB/BA, considerou uma abordagem cuidadosa que buscou 

simultaneamente: 

I. Coerência: Garantir que as particularidades de cada ação sejam distintas o 

suficiente para conferir-lhes identidade própria, estabelecendo uma lógica interna 

coesa e alinhada aos objetivos do Programa (CASTRO; HELLER, 2018). 

II. Assegurar Individualidade: Evitar duplicidades entre as ações, promovendo 

clareza e eficiência na implementação de cada uma delas, com definição precisa 
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de suas fronteiras e atribuições (PACHECO; SANTOS, 2020). 

III. Abrangência: Garantir que o conjunto das ações seja abrangente, cobrindo todos 

os aspectos necessários para atender de maneira eficaz aos desafios e metas 

propostas pelo Programa, evitando lacunas que possam comprometer sua 

efetividade (SILVA; SOUZA, 2019). 

IV. Acomodação de Interesses Institucionais: Considerar a diversidade de órgãos 

federais com tradição e vocação no campo do saneamento básico, garantindo a 

alocação adequada de responsabilidades e espaço para contribuições 

específicas, promovendo uma atuação sinérgica. 

A concepção das ações, promoveu um entendimento norteador que pode ser aplicado 

para destacar prioridades no próximo Plano Plurianual (PPA) estadual. Essa aplicação 

poderá ser desenvolvida de forma individual ou de maneira conjunta, proporcionando 

flexibilidade e adaptabilidade à complexidade do saneamento básico em diferentes 

regiões e microrregiões do Estado. Além das considerações mencionadas, é vital 

explorar novos paradigmas e lições aprendidas em experiências de outros estados, 

visando não repetir erros e promover as soluções mais exitosas que se encaixa na 

realidade de cada território baiano. 

As propostas das ações que irão compor os projetos dos programas estabelecidos estão 

correlacionadas com as metas a serem atendidas e com a formulação de expansão e 

reposição nos sistemas das componentes do saneamento básico, visando ao 

atendimento das demandas de acordo com o cenário adotado. 

Para a definição dos programas, foram analisados projetos e inciativas existentes em 

âmbito regional (Microrregiões de Saneamento Básico e Entidade Metropolitana da RMS) 

e Estadual, a fim de que sejam mantidos e/ou restruturados. Na análise dos programas, 

projetos e iniciativas exigentes serão levados em consideração os seguintes aspectos: 

objetivos; abrangência; condicionantes; metas; evolução das ações; recursos investidos e 

custos; fontes de recursos; instituições promotoras e participantes; população alvo e 

beneficiada; interfaces das ações e programas com outros setores; resultados e 

mecanismos de concepção; implementação; acompanhamento; avaliação e de 

participação, e controle social. O Quadro 1 e o Quadro 2 mostram os planos e programas 

e projetos existentes relacionados ao saneamento básico, no âmbito federal e estadual, 

respectivamente. 
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Quadro 1 - Planos, programas e projetos relacionados ao saneamento básico e meio 
ambiente em âmbito federal 

Planos, programas e projetos Breve descritivo/ Objetivo 

Plano Nacional de Saneamento 

Básico (Plansab)  

Previsto na Lei nº 11.445, analisa as bases legais e 

competências relacionadas ao saneamento básico, e os 

princípios fundamentais que orientam a sua elaboração. 

Programa Saneamento Brasil Rural 

(PSBR)  

Lançado pela Portaria MS nº 3.174/2019, busca articular 

e incrementar ações para a universalização do acesso ao 

saneamento básico em áreas rurais e comunidades 

tradicionais. 

Plano Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH)  

Estabelecido pela Lei nº 9.433/97 e aprovado pela 

Resolução CNRH nº 58/2006, orienta a implementação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos e a atuação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH). Os eventos elaborados ao longo do 

ano de 2021 contribuirão para a consolidação dos 

resultados do PNRH referente ao período de 2022-2040. 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(PLANARES)  

Previsto na Lei nº 12.305/2010 que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regulamentado 

pelo Decreto nº 10.936/2022, consiste em documento 

estratégico para a obtenção de resultados referentes aos 

resíduos sólidos em âmbito nacional. 

Programa Nacional Lixão Zero  

Do Ministério do Meio Ambiente, objetiva, por meio do 

programa, fornece suporte aos estados e municípios em 

relação aos resíduos sólidos urbanos, com ênfase na 

disposição final ambientalmente adequada. 

Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS)  

Vinculado à Secretaria Nacional de Saneamento, reúne 

informações e indicadores relacionados à prestação dos 

serviços de água, esgotos, manejo dos resíduos sólidos 

e das águas pluviais, provenientes dos prestadores que 

operam no Brasil. 

Programa Saneamento para Todos  

Disponibiliza financiamento para empreendimentos do 

setor público e privado que tenham como objetivo 

melhorar as condições de saúde e qualidade de vida da 

população urbana e rural, ao promover ações de 

saneamento básico integradas com outras políticas 

setoriais. 

Atlas Água  

Publicado em 2021, apresenta avaliação dos mananciais 

e sistemas de abastecimento de água, e seus 

investimentos objetivando se ter um diagnóstico e 

planejamento da segurança hídrica. 

Programa Nacional de 

Universalização do Acesso e Uso da 

Água (Água para todos)  

Instituído pelo Decreto nº 7.535/2011, visa promover a 

universalização do acesso à água em áreas rurais para o 

consumo humano e produção agrícola e alimentar, a fim 

de se ter o pleno desenvolvimento humano e segurança 
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Planos, programas e projetos Breve descritivo/ Objetivo 

alimentar e nutricional de famílias em situação de 

vulnerabilidade social. 

Programa Água Doce  

Coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Regional, visa estabelecer uma política pública 

permanente de acesso à água de qualidade para o 

consumo humano, por meio do aproveitamento 

sustentável de águas subterrâneas, ao incorporar 

cuidados técnicos, ambientais e sociais em sistemas de 

dessalinização no semiárido brasileiro. 

Programa Nacional de 

Desenvolvimento dos Recursos 

Hídricos (PROÁGUA Nacional) 

Tem como missão fortalecer institucionalmente todos os 

atores envolvidos com a gestão dos recursos hídricos no 

país e na implantação de infraestrutura hídrica viáveis.  

Programa Despoluição de Bacias 

Hidrográficas (PRODES)  

Iniciativa da Agência Nacional de Águas (ANA), consiste 

no estímulo financeiro pela União, sem financiamento de 

obras e equipamentos, aos prestadores de serviço de 

saneamento que investirem na implantação e operação 

de Estações de Tratamento de Esgotos (ETE). 

Programa 1 milhão de cisternas 

(P1MC) 

Visa garantir o acesso à água de qualidade para a 

população que vive na zona rural do semiárido brasileiro. 

Programa de Formação e Mobilização 

Social para a Convivência com o 

Semiárido – Uma Terra e Duas Águas 

(P1+2) 

Congrega o programa P1MC, e tem como objetivo 

promover a soberania e segurança alimentar e nutricional 

das famílias dos agricultores, e fomentar a geração de 

emprego e renda. 

PROÁGUA Semiárido 

Pertencente à Secretaria Nacional de Recursos Hídricos 

do MMA, objetiva desenvolver estudos que identifiquem 

soluções eficazes para adequar as disponibilidades e 

demandas de água na região semiárida brasileira. 

Atlas de Despoluição de Bacias 

Hidrográficas  

Publicado em 2017 pela ANA, consiste em um 

diagnóstico do esgotamento sanitário das cidades 

brasileiras, e dos seus impactos do lançamento dos 

esgotos nos rios, lagos e reservatórios. 

Avançar Cidades 

Regulamentado pela Instrução Normativa nº 22/2018, no 

âmbito do Ministério do Desenvolvimento Regional, visa 

a contratação de operações de crédito para a execução 

de ações de saneamento. 

Fonte: Acervo do Consórcio (2022). 

Quadro 2 - Planos, programas e projetos relacionados ao saneamento básico em âmbito 
estadual 

Planos, programas e projetos Breve descritivo/ Objetivo 

Plano Plurianual do Estado da Bahia 
Publicado para corresponder ao período de 2020-

2023, consiste em um instrumento programático ao 

definir diretrizes, objetivos e metas a serem 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/secretaria-nacional-de-saneamento/INN22DE3DEAGOSTODE2018ConsolidadaapsIN192021.pdf
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Planos, programas e projetos Breve descritivo/ Objetivo 

alcançadas. 

Plano Estadual de Meio Ambiente (PEMA) 

Constitui instrumento de Planejamento da Política de 

Meio Ambiente e Proteção à Biodiversidade do 

Estado da Bahia, definindo mecanismos institucionais 

necessários à gestão integrada e sustentável do meio 

ambiente, conforme consta no Decreto n° 

14.024/2012.  

Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PERH) 

De acordo com a Lei nº 11.612/2009, o PERH é um 

Plano Diretor estratégico para o estado, que visa 

fundamentar e orientar a implementação da Política 

Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento 

dos recursos hídricos. Sua primeira versão é de 

2004, e sua revisão data de 2012. 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

(PERS)  

Segundo a Lei nº 12.932/2014, trata-se de um 

conjunto de diretrizes, estratégias e metas para 

orientar a implementação da Política Estadual de 

Resíduos Sólidos, estabelecendo as bases para a 

aplicação dos investimentos, a captação de recursos 

financeiros e outras propostas para sua 

implementação. Atualmente em execução. 

Plano Estadual de Habitação de Interesse 

Social e Regularização Fundiária 

(PLANEHAB) 

Principal instrumento da Política Estadual de 

Habitação de Interesse Social (PEHIS), Lei n° 

11.041/2008. Elaborado pela Superintendência de 

Habitação da SEDUR, no período entre 2010-2013, 

objetiva o cumprimento legal para o alinhamento 

entre as políticas federal e estadual de habitação e 

fazer frente às necessidades habitacionais do Estado. 

Plano Estadual de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 

Seca (PAE) 

Objetiva prevenir e combater o processo de 

desertificação, e mitigar os efeitos da seca, por meio 

da articulação de políticas públicas que convirjam 

com a perspectiva da sustentabilidade social, cultural, 

econômica e ambiental. 

Plano Estadual de Manejo de Águas 

Pluviais e Esgotamento Sanitário 

(PEMAPES) 

Instrumento de suporte à SEDUR, oferece um 

panorama da situação atual dos serviços de 

esgotamento sanitário e manejo das águas pluviais, 

preconizando planos e ações que estejam em 

sintonia com as diretrizes nacionais e estaduais. 

Programa MONITORA 

Executado pelo INEMA, monitora a qualidade das 

águas dos 100 maiores rios do Estado, assegurando 

a disponibilidade da água e os padrões de qualidade 

adequados. 

Programa FORMAR 
Objetiva a promoção continuada dos agentes 

públicos, servidores, técnicos, gestores, membros de 

órgãos colegiados e demais representantes da 
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Planos, programas e projetos Breve descritivo/ Objetivo 

sociedade civil com atuação na área ambiental, de 

maneira a cumprir com as diretrizes estratégicas do 

SEMA e no INEMA no Estado. 

Projeto Reciclar e Crescer 

Visa promover o fortalecimento da gestão integrada 

dos resíduos sólidos urbanos, com atenção especial 

para a coleta seletiva, Cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis e sistemas de logística reversa, 

sendo vinculado ao Ministério Público do Estado da 

Bahia. 

Recicle Já Bahia 

Possibilita a coleta seletiva de órgãos e entidades da 

administração pública, de maneira a contar com a 

colaboração de cooperativas, contando com a 

parceria da SEDUR para a ampliação do programa. 

Projeto Aguadas 

Financiado através do Instituto de Gestão das Águas 

e Clima, do governo do Estado da Bahia, busca 

contribuir para a melhoria da qualidade de vida nas 

comunidades retomando e aperfeiçoando tecnologias 

de captação e retenção das águas das chuvas. 

Fonte: Acervo do Consórcio (2022). 
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5 DEFINIÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

A partir da expectativa de promover a garantia, eficiência e estabilidade na execução da 

Política Estadual do Saneamento Básico, foram definidos os seguintes programas para o 

PESB: 

 Saneamento Básico Integrado; 

 Saneamento Rural, e; 

 Saneamento Estruturante. 

 

No setor de saneamento, geralmente há uma certa dispersão de competências, 

associada a uma pulverização de programas e ações e, consequentemente, de esforços 

e recursos. Em muitos casos, a identificação do foco de atuação de cada programa e 

ação e a inter-relação entre eles é extremamente frágil, o que não permite identificar com 

clareza o problema a ser enfrentado e as estratégias de solução, tanto do ponto de vista 

tecnológico como de gestão. 

PROGRAMA 1: SANEAMENTO BÁSICO INTEGRADO – INFRAESTRUTURA URBANA 

Este programa foi concebido para detalhar os investimentos em ações estruturais de 

infraestrutura, visando mitigar o déficit urbano identificado nos quatro componentes do 

saneamento básico, conforme as metas estabelecidas no PESB.  

Os princípios fundamentais do programa incluem a valorização da integralidade, a 

perspectiva a partir do território municipal, a subordinação das necessidades dos 

prestadores de serviço ao olhar do titular, a coordenação única das intervenções, a 

participação social e a concepção de soluções tecnológicas adaptadas às realidades 

locais nos aspectos sociais, ambientais, culturais e institucionais. 

Este programa tem como objetivo financiar iniciativas de implantação de medidas 

estruturais para sistemas de infraestrutura (obras e equipamentos) de abastecimento de 

água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, em áreas urbanas, incluindo o 

provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para as populações de baixa renda 

e em situação de rua. 
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A coordenação do Programa será atribuída, por meio da Secretaria de Infraestrutura 

Hídrica e Saneamento – SIHS, e contará com a participação de outros órgãos estaduais 

como a Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR, a Agência Reguladora de 

Saneamento Básico do Estado da Bahia – AGERSA, a Companhia de Engenharia 

Hídrica e de Saneamento da Bahia – CERB, a Companhia de Desenvolvimento Urbano 

do Estado da Bahia – CONDER, o Instituto do Meio Ambiente e Recurso Hídricos – 

Inema, entre outros que possuam competências ligadas ao saneamento básico para a 

execução das ações.  

Após a concepção do Programa, definindo suas diferentes ações, será estabelecida a 

distribuição da coordenação os órgãos competentes estaduais, levando em consideração 

suas vocações temáticas e institucionais. É crucial que essa distribuição não resulte na 

fragmentação do Programa, sendo essencial a implementação de um modelo integrado 

de gestão e a edição de normas que garantam sua coesão interna. 

A gestão eficaz do Programa, em concordância com outros programas governamentais 

de apoio à infraestrutura urbana, será essencial e exigirá uma abordagem bem concebida 

e deverá desempenhar um papel articulador e integrador com os demais responsáveis 

por ações estruturais em saneamento básico. A SIHS será responsável por identificar 

problemas, analisar a situação e formular propostas de solução, levando questões não 

resolvidas ao conhecimento dos dirigentes. Para este programa, será necessária uma 

estrutura específica para coordenação, monitoramento e integração entre os atores 

institucionais responsáveis pelas ações, a integração com a política nacional de 

saneamento básico e a seleção objetiva de projetos. Articulações da gestão com o 

ConCidades e com outros conselhos estaduais e nacionais relacionados ao tema 

deverão ocorrer sistematicamente, para assegurar a transparência às decisões e controle 

social da alocação e aplicação dos recursos. 

A população urbana em situação precária ou sem atendimento dos serviços de 

saneamento básico será beneficiada por este programa, por meio do apoio aos titulares, 

prestadores dos serviços e consórcios intermunicipais (no caso de abastecimento de 

água potável e esgotamento sanitário), bem como municípios, consórcios intermunicipais 

(para ações de manejo de águas pluviais, drenagem urbana, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos). 

Desta forma as propostas de ações para o programa estão descritas no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Proposta de ações para o programa saneamento básico integrado 

Programa Projeto 
Ações 

Nº Descrição 

P.1 -
Saneamento 

básico 
integrado – 

infraestrutura 
urbana 

P.1.1- 
Infraestrutura 

Abastecimento 
de água 

P.1.1.1 

Aprimorar o programa de monitoramento da 
qualidade da água dos mananciais, 
intensificando as análises e avaliações 
periódicas. 

P.1.1.2 

Realizar a revitalização ambiental dos 
mananciais destinados ao abastecimento por 
redes, promovendo a recuperação de suas 
condições naturais. 

P.1.1.3 

Desenvolver e executar planos ambientais para a 
conservação e uso adequado do entorno dos 
reservatórios utilizados para abastecimento em 
áreas urbanas. 

P.1.1.4 
Expandir a capacidade de produção de água, 
mediante aprimoramentos na captação, adução 
e tratamento de água bruta. 

P.1.1.5 
Ampliar a oferta de distribuição de água potável, 
investindo na expansão e melhoria da 
reservação e rede de distribuição. 

P.1.1.6 
Promover o uso eficiente e sustentável de 
soluções para o tratamento dos lodos gerados 
nas Estações de Tratamento de Água (ETA). 

P.1.1.7 
Estender a abrangência da tarifa social para o 
abastecimento de água, visando maior inclusão e 
equidade. 

P.1.1.8 

Implementar um Programa de Controle e 
Redução de Perdas Reais, monitorando 
regularmente os índices de perdas em todas as 
etapas do sistema de abastecimento. 

P.1.1.9 

Instalar torneiras públicas, bebedouros e fontes 
artificiais de água potável em locais de grande 
circulação para atender às necessidades da 
população. 

P.1.1.10 

Exigir a elaboração de Programas de 
Manutenção Preventiva por parte das 
prestadoras de serviço de abastecimento de 
água, garantindo a eficiência e durabilidade das 
instalações. 

P.1.2- 
Infraestrutura 

do 
Esgotamento 

Sanitário 

P.1.2.1 

Aprimorar a capacidade de coleta e 
interceptação de esgotos sanitários por meio da 
expansão e aprimoramento das redes coletoras 
e interceptores.  

P.1.2.2 

Expandir as instalações hidrossanitárias, com 
foco na ampliação de unidades sanitárias e 
ligações intradomiciliares para a população de 
baixa renda. 

P.1.2.3 
Aumentar a capacidade de tratamento de 
esgotos, mediante a expansão e melhorias nas 
estações de tratamento existentes. 

P.1.2.4 
Realizar o mapeamento das soluções individuais 
de esgotamento sanitário presentes em centros 
urbanos. 

P.1.2.5 
Implantar soluções individuais adequadas de 
esgotamento sanitário para atender domicílios de 
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Programa Projeto 
Ações 

Nº Descrição 

baixa renda em regiões desprovidas de 
atendimento pelo sistema coletivo de 
esgotamento. 

P.1.2.6 

Identificar as áreas com maiores índices de 
extravasamentos de esgoto, estações elevatórias 
de esgoto (EEE) que apresentam 
extravasamentos recorrentes e ruptura de redes. 

P.1.2.7 

Estabelecer um programa de monitoramento 
quali-quantitativo do efluente das Estações de 
Tratamento de Esgoto (ETE), considerando as 
normas vigentes e as características específicas 
do tipo de tratamento implementado. 

P.1.2.8 

Elaborar e implementar um programa de 
monitoramento da qualidade das águas de rios, 
córregos e mares que recebem contribuição das 
ETE. 

P.1.2.9 

Instalar sanitários e mictórios públicos para 
atender pessoas em situação de rua, vendedores 
ambulantes, catadores de materiais recicláveis e 
a população em geral em locais de grande 
circulação, proporcionando acesso a serviços de 
saneamento fora dos domicílios. 

P.1.3 - 
Infraestrutura 
de drenagem 

urbana e 
captação de 

águas pluviais 

P.1.3.1 

Ampliar os sistemas de macrodrenagem por 
meio da expansão e reposição de infraestruturas 
de drenagem sustentável em municípios críticos 
identificados com alto risco de eventos 
hidrológicos. 

P.1.3.2 

Implementar políticas de controle urbano para 
prevenir futuras construções e ocupações em 
áreas de risco, promovendo a segurança das 
populações locais. 

P.1.3.3 

Considerar a influência das marés, cheias e 
vazões extremas de rios urbanos no 
planejamento da drenagem urbana, visando uma 
abordagem integrada e adaptável. 

P.1.3.4 

Desenvolver e implementar um programa de 
pagamentos por serviços ambientais como 
estratégia para reconhecer e recompensar 
práticas sustentáveis. 

P.1.3.5 

Manter e ampliar o sistema de monitoramento da 
qualidade e quantidade nos corpos hídricos 
urbanos, fortalecendo a gestão eficiente desses 
recursos. 

P.1.3.6 

Realizar o desligamento de pontos de 
lançamentos mistos, simultaneamente à 
implementação de alternativas para o 
esgotamento sanitário, visando a preservação da 
qualidade da água. 

P.1.3.7 
Implantar fiscalização rigorosa sobre o 
lançamento de efluentes industriais nos corpos 
hídricos, assegurando a proteção ambiental. 

P.1.3.8 
Estimular a adoção de pisos drenantes em 
detrimento dos impermeáveis em diversas áreas 
urbanas, como galpões, pátios, ruas com tráfego 
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Programa Projeto 
Ações 

Nº Descrição 

leve, conjuntos habitacionais, praças, calçadas e 
estacionamentos. 

P.1.3.9 

Viabilizar soluções complementares de 
infraestrutura verde-azul para contribuir 
eficazmente para a drenagem e urbanização das 
bacias hidrográficas. 

P.1.3.10 

Aprimorar regularmente as atividades de limpeza 
e desassoreamento de canais e corpos d'água 
urbanos, reforçando a eficácia dessas 
intervenções na preservação ambiental. 

P.1.4 - 
Infraestrutura 

de limpeza 
pública e 

manejo de 
resíduos 
sólidos 

P.1.4.1 

Progressivamente expandir a cobertura da coleta 
regular, garantindo viabilidade técnica por meio 
da implementação da coleta direta nos centros 
urbanos. 

P.1.4.2 

Introduzir novos sistemas de armazenamento 
subterrâneo, como os contêineres 
semienterrados, com monitoramento em tempo 
real para aprimorar a eficiência da gestão de 
resíduos. 

P.1.4.3 

Integrar cooperativas, devidamente reconhecidas 
pelo poder público, na execução de serviços de 
coleta seletiva, promovendo a inclusão social e a 
valorização do trabalho local. 

P.1.4.4 

Implementar iniciativas de estímulo à entrega 
voluntária de materiais recicláveis na coleta 
seletiva, incentivando a participação ativa da 
comunidade. 

P.1.4.5 

Estabelecer pontos de compostagem comunitária 
em prédios públicos e escolas, mediante estudos 
de viabilidade, para promover práticas 
sustentáveis de manejo de resíduos orgânicos. 

P.1.4.6 

Erradicar locais inadequados para o descarte de 
resíduos, realizando a remediação das áreas 
impactadas e priorizando a implementação de 
pontos de entrega voluntária. 

P.1.4.7 

Ampliar a destinação final ambientalmente 
adequada dos rejeitos em aterros sanitários, 
explorando a queima ou o aproveitamento 
energético do biogás gerado durante o processo. 

P.1.4.8 

Expandir as operações de coleta e reciclagem de 
resíduos sólidos secos e orgânicos, 
consolidando estratégias eficazes para o manejo 
sustentável desses materiais. 

P.1.4.9 

Investir no aumento da capacidade de 
tratamento e recuperação energética dos 
rejeitos, explorando soluções inovadoras para 
aproveitar o potencial energético desses 
resíduos. 

P.1.5 - 
Infraestrutura 
de combate e 
controle de 
vetores e 

reservatórios 

P.1.5.1 
Expandir a utilização de dispositivos para o 
controle de vetores, abrangendo tecnologias e 
métodos eficazes. 

P.1.5.2 
Realizar a gestão adequada dos estoques de 
agentes químicos destinados ao controle de 
vetores, assegurando um manejo responsável 
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Programa Projeto 
Ações 

Nº Descrição 

de doenças desses insumos. 

P.1.5.3 

Implementar estratégias de controle químico de 
vetores em conformidade com a situação 
epidemiológica vigente e as normativas 
estaduais aplicáveis. 

P.1.5.4 

Reforçar as medidas de controle vetorial, 
intensificando a aplicação de práticas efetivas 
para minimizar a presença desses vetores e 
proteger a saúde pública. 

Fonte: PESB (2023). 
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6 HIERARQUIZAÇÃO DAS AÇÕES, PROJETOS E PROGRAMAS 

A hierarquização de ações e alternativas de intervenção tem por objetivo identificar as 

áreas de intervenção prioritária, onde se verificam os maiores déficits em relação ao 

acesso aos serviços públicos de saneamento básico. A análise dos critérios de 

priorização tentar romper as barreiras da análise prioritariamente econômico através do 

custo-benefício, incorporando aspectos de altíssima relevância para a qualidade de vida 

da população como social, de saúde pública, ambiental e da cidadania.  

A racionalização dos recursos públicos constitui outros aspectos essencial para as 

prioridades das ações, considerando que estabelecer essa ordem de anteposição 

perante a todos projetos previsto, não pode ser um processo meramente mecânico e que 

desconheça condicionantes de ordem política, entre outras influências.  

Antes de descrever orientações para a composição dos critérios da hierarquização das 

ações, a partir de alguns princípios fundamentais, ressalta-se que houve alteração no Art. 

2º da Lei Federal nº 11.445/07, instituída pela Lei nº 14.026/2020. Essa alteração ocorreu 

após publicação da revisão do Plansab, em 2019. Portanto, de acordo com essa 

alteração, os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 

seguintes princípios fundamentais: 

 

 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento que 

propicie à população o acesso a eles em conformidade com suas 

necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde 

pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio 

ambiente;    

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e 

manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva 
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das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à 

segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 

de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de 

interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, 

para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de 

tecnologias apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos 

usuários, a adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da 

qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os 

usuários; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos;     

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de 

água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários 

e fomento à eficiência energética, ao reuso de efluentes sanitários e ao 

aproveitamento de águas de chuva; 

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de 

ganhos de escala e à garantia da universalização e da viabilidade 

técnica e econômico-financeira dos serviços; 

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário. 
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Observa-se que a nova redação da legislação vigente, alterada em 2020 pela Lei Federal 

nº 14.026, retirou o princípio fundamental da Equidade. O Plansab, referencial 

metodológico para a elaboração do PESB/BA, teve esse importante princípio 

fundamental, como parte norteadora da análise para a hierarquização das ações. 

Portanto para o PESB/BA, apesar da alteração na legislação nacional, além da 

universalidade e integralidade, mante-se o princípio da equidade no processo analítico 

para priorizar programas, projetos e ações.  análise. Destaca-se três formas relevantes 

para orientação dessa análise, descrito a seguir. 

Princípio da integralidade - ações orientadas de acordo com a definição das MSB: 

podendo ser: ação em regiões integradas de desenvolvimento e metropolitanas, a 

exemplo da divisão territorial estadual por MSB; ação para cidades de médio porte; ação 

para cidades de pequeno porte. Valorizaria, em cada segmento, o princípio da 

integralidade. Possibilita adota recorte territoriais, a partir de agrupamento de municípios, 

incentivando assim as soluções regionais e reduzir a envergadura de cada ação em 

relação à totalidade de municípios abrangidos pelo Programa. Destaque-se que este 

recorte pode e deve ser uma referência para ser adotada nos Planos Plurianual Estadual, 

ao longo do horizonte de implantação do PESB/BA. 

Princípio da equidade - ações orientadas de acordo com o grau de vulnerabilidade: 

organização das ações focada especificamente: na existência de bolsões de pobreza a 

exemplo de favelas e ocupações espontâneas; em despolui recursos hídricos, a exemplo 

de rios, lagos, entre outros; em áreas de risco e sujeitas a inundação; em áreas indutoras 

do desenvolvimento turístico; e, em bacias hidrográficas críticas. Em complementação à 

focalização segundo a vulnerabilidade sanitária e ambiental, outras, orientadas para o 

desenvolvimento econômico, poderiam ser concebidas, como em áreas indutoras do 

desenvolvimento turístico. Haveria que se conceberem ações adicionais, que 

abrangessem municípios não enquadrados nestes programas focalizados. As vantagens 

desta alternativa seriam as de focalizar em problemas relevantes para o saneamento 

básico, valorizando as especificidades dessas áreas e facilitando a organização de 

equipes operacionais mais especializadas, bem como possível maior facilidade de 

concertação entre os diversos órgãos estaduais. Eventual desvantagem seria a 

dificuldade de equacionar as ações voltadas para as populações não localizadas nas 

áreas objeto da focalização, que são em número significativo. 

Princípio da universalidade - ações orientadas de acordo com o atendimento dos 

serviços: lógica semelhante à do modelo atual, agrupando as ações segundo os 
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componentes do saneamento básico: água e esgotos, resíduos e drenagem. Esta opção 

traz riscos de se conceder baixa prioridade para o princípio da integralidade que, ao 

longo do tempo, pode se ver abandonado. Porém, possibilita a organização das ações 

por demandas prioritárias dos municípios. Portanto, caso o modelo seja considerado, 

mecanismos para a garantia do respeito a esse princípio, estruturador do programa, 

devem ser rigorosamente adotados, enfatizando o olhar para o território e a integração 

setorial. 

De maneira análoga ao Plansab, as proposições do PESB/BA seguirão um modelo de 

multicritérios visando a plenitude da eficácia do instrumento de planejamento, bem como 

a qualificação do processo decisório e a ampliação dos benefícios do emprego dos 

recursos públicos. Ressalta-se ainda que a o investimento em ações em situações de 

emergências e contingências, independe da imissão prevista nos Programas. 

O modelo de multicritérios adotado estabelece prioridades, baseado nos programas 

definidos: Saneamento Básico integrado; Saneamento rural; e, Saneamento Estruturante. 

Assim, esse modelo de multicritérios estabelece as seguintes orientações para a 

hierarquização dos projetos e ações: 

 Quanto as ações e projetos para atender a integração do saneamento 

básico: visando o arranjo de interesses institucionais, respeitando a 

competência de cada órgão estadual com a tradição e a vocação de atuação 

direta e indiretamente no saneamento básico;  

 Quanto as ações e projetos para atender especificamente o saneamento 

rural: visando atender a população rural, povos e comunidades tradicionais;  

 Quanto as ações e projetos estruturantes para atender o saneamento 

básico: visando apoiar a gestão na prestação dos serviços, através de 

capacitações e assistência técnica, a partir do desenvolvimento científico e 

tecnológico. 

Para promover a hierarquização das ações e projetos do PESB/BA, considerando o 

atendimento gradual e progressivo das metas definidas na etapa de prognóstico, para 

priorizar os investimentos de cada componente do saneamento básico, foram atribuídos 

critérios gerais para os programas, e critérios específicos para priorizar diversas 

naturezas técnicas. Esses critérios estão fundamentados nas orientações a partir dos 

princípios da integralidade, equidade e universalidade, bem como no modelo multicritério 
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adotado. O Quadro 4 apresenta as diretrizes para hierarquização gerais e específicas dos 

programas, projetos e ações do Plano, com os respectivos critérios norteadores.  
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Quadro 4 - Diretrizes para hierarquização gerais e específicas dos programas, projetos e ações do PESB/BA 

HIERARQUIZAÇÃO GERAIS  CRITÉRIOS GERAIS 

Saneamento básico integrado – 
infraestrutura urbana 

Projetos com mais elevado grau de prioridade serão aqueles que contemplem iniciativas para populações em situação de 
vulnerabilidade e o princípio da integralidade dos componentes, em que municípios, orientados por seus planos municipais de 
saneamento básico, demandem apoio para suprir as necessidades integrais de todos os componentes do saneamento 
básico, com vistas à universalização 

Saneamento rural 
Projetos com mais elevado grau de prioridade serão aqueles que contemplem iniciativas de integralidade, em que municípios, 
orientados por seus planos municipais de saneamento básico ou planos regionais, demandem apoio para suprir as 
necessidades integrais em sua área rural, com vistas à universalização 

Saneamento estruturante  
Serão priorizados pedidos que prevejam a implantação planejada de conjunto de medidas, preferencialmente mediante um 
pacote de apoios com duração plurianual, com avaliações anuais intermediárias. 

PROJETOS E AÇÕES 

HIERARQUIZAÇÃO ESPECIFICAS  CRITÉRIOS ESPECIFICOS 

Priorização gerais dos municípios 

Pertencimento a área ou comunidade eleita para focalização específica: existência de bolsões de pobreza a exemplo de 
favelas e ocupações espontâneas; para despolui recursos hídricos, a exemplo de rios, lagos, entre outros; em áreas de risco 
e sujeitas a inundação; em áreas indutoras do desenvolvimento turístico; e, em bacias hidrográficas críticas; 

Solicitação voltada para área de risco para desastres e intervenção claramente orientada para a redução desse risco; 

Solicitação por consórcio público, por esquema de parcerias entre entes federados ou outros arranjos institucionais que 
demonstrem ganhos de escala na gestão e, ou, na prestação do serviço; 

Pedido que considere a integralidade das ações de saneamento básico; 

Município com baixo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), com elevados indicadores de enfermidades 
evitáveis pelo saneamento e com grave condição de insalubridade ambiental; 

Pedido de medida estrutural articulado com um conjunto coerente de medidas estruturantes; 

Previsão de ações intersetoriais coerentes; 

Pedido que considere a compatibilidade do empreendimento com a disponibilidade hídrica dos mananciais e com a 
capacidade de suporte dos corpos receptores, em sintonia com o planejamento e a gestão dos recursos hídricos; 

Existência de instância de controle social, com concepção e estrutura suficientes para sinalizar para sua capacidade de 
fiscalização do uso do recurso público; 

Alcance mínimo de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas; 

Existência de iniciativas concretas ou implementação efetiva de programa de redução de perdas no sistema de 
abastecimento de água potável; 

Existência de legislação municipal referente a medidas não estruturais relacionadas à retenção de águas pluviais em lotes; 

Adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados; 
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Priorização de natureza socioeconômica, 
fiscal e orçamentária gerais do município 

Menor IDH; 

Menor receita corrente líquida per capita do município; 

Maior coeficiente de mortalidade infantil; 

Município que apresente maior zonal rural, definida pelo zoneamento local. 

Priorização relativas à gestão e à política 
pública  

Modelo de organização jurídico-administrativo que privilegie a gestão integrada
 
dos serviços no âmbito do município ou 

regional, bem como a gestão associada por meio de consórcio público e soluções para a prestação dos serviços de forma 
econômica, técnica e administrativamente racionais e eficientes e qualitativamente adequadas, demonstrado 
preferencialmente por estudo de viabilidade; 

Política de cobrança com adequada regulação econômica, bem como efetiva previsão e arrecadação de taxas e/ou tarifas 
pela prestação e disposição dos serviços públicos de saneamento básico passíveis de cobrança dos usuários, inclusive taxas 
incidentes sobre os imóveis, edificados ou não, que tenham os serviços à disposição e cujos proprietários ou ocupantes 
efetivos não tenham aderido voluntariamente à sua prestação; 

Adoção do mecanismo tributário e efetiva arrecadação de contribuição de melhoria pela implantação de infraestruturas de 
saneamento básico com recursos próprios ou onerosos, cujas atividades não sejam passíveis de cobrança de taxa ou tarifa 
pela disposição ou prestação dos respectivos serviços, mas que produzam valorização imobiliária; 

Adoção de política de subsídios tarifários ou fiscais que garantam o acesso da população mais pobre aos serviços 
remunerados por taxas ou tarifas. 

Priorização relativas à prestação dos 
serviços e sua eficiência Econômicas 

Custo médio do serviço por economia/domicílio < valor específico (% da renda média familiar do município) ou média 
municipal e microrregional;  

Índice de evasão de receita < (valor específico ou média municipal e microrregional;  

Índice de desempenho financeiro (IN 012) < 1,0 

Priorização relativas à prestação dos 
serviços e sua eficiência administração 

Índice de produtividade: economias-domicílios/pessoal total < valor específico ou média municipal e microrregional; 

Despesa média anual por empregado/servidor (do prestador) < valor específico ou 1,2 vezes a despesa média per capita com 
funcionalismo do município.  

Priorização relativas à prestação dos 
serviços e sua eficiência operacional 

Índice de atendimento: economias/domicílios atendidas com abastecimento de água potável, com coleta e tratamento de 
esgotos, ou com coleta e destinação adequada de resíduos < valor específico ou média municipal e microrregional; 

Índice de hidrometração (serviço de abastecimento de água potável) < 80%; 

Índice de perdas na distribuição (serviço de abastecimento de água potável) < valor específico ou média municipal e 
microrregional. 

Priorização relativas à prestação dos 
serviços e sua eficiência técnica 

Projetos associados a sistemas de abastecimento de água que estejam vulneráveis quanto ao seu sistema de produção, 
podendo ser verificado através do Atlas Brasil – Abastecimento de Água. 

Projetos associados à sistema de esgotamento sanitário que estejam situados em bacias hidrográficas consideradas críticas 
com relação à capacidade de suporte do corpo hídrico (quantidade/qualidade), podendo ser verificado através do Atlas 
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Esgotos – Despoluição das Bacias Hidrográficas. 

Priorização relativas à critérios 
ambientais  

Projetos associados a sistemas de esgotamento sanitário que estejam situados em bacias consideradas críticas e com nível 
de tratamento proposto compatível com a capacidade de suporte do corpo receptor; 

Projetos associados à manutenção de aspectos ecossistêmicos relevantes. 

Projetos associados à proteção do clima, que quantifiquem e monitorem a mitigação das emissões de gases de efeito estufa. 

Priorização relativas à critérios 
econômicos  

Serviços delegados (exceto consórcio público): Taxa de Retorno ou de Remuneração dos Investimentos realizados com 
capital próprio do prestador estabelecida no contrato ou pela regulação < taxa média de remuneração dos títulos do Tesouro 
Nacional com prazo de resgate de até 20 anos. 

Prestação direta por órgão ou entidade do município ou por consórcio público: regulação econômica que preveja a inclusão 
na composição dos custos dos serviços as despesas: de depreciação dos investimentos equivalente a no mínimo 2,5% a.a.; 
e, de remuneração do investimento realizado com capital próprio, inclusive de Fundo Especial, equivalente a pelo menos a 
taxa média de inflação medida pelo IPCA do IBGE + 2% a.a., e cujos recursos gerados sejam utilizados exclusivamente para 
reinvestimentos e/ou para capitalização do referido fundo. 

Priorização por componente do 
saneamento básico  

Abastecimento de água potável 

Projetos que considerem à redução de perdas no sistema de distribuição; 

Projetos situados em bacias hidrográficas consideradas críticas com relação à disponibilidade hídrica; 

Projetos que contemplem medidas estruturais relevantes e/ou que ampliem a cobertura dos serviços. 

Esgotamento sanitário 

Projetos compatíveis com o conceito de atendimento adequado (coleta de esgotos, seguida de tratamento); 

Projetos que estejam situados em bacias hidrográficas consideradas críticas com relação à capacidade de suporte do corpo 
hídrico receptor (quantidade/qualidade); 

Projetos associados à proteção do clima; 

Projetos associados à revitalização de bacias hidrográficas e recuperação de mananciais; 

Projetos que contemplem medidas estruturais relevantes e/ou que ampliem a cobertura dos serviços. 

Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Projetos para os municípios que possuam déficit quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos dos resíduos 
sólidos urbanos; 

Projetos cuja gestão integrada de resíduos sólidos envolva ações e instrumentos que visem à redução progressiva dos 
resíduos sólidos enviados à disposição final; 

Projetos que integrem solução regionalizada; 

Projetos que estejam situados em bacias hidrográficas consideradas críticas com relação à capacidade de suporte do corpo 
hídrico receptor (quantidade/qualidade); 

Projetos associados à proteção do clima;   
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Projetos que contemplem medidas estruturais relevantes e/ou que ampliem a cobertura dos serviços. 

Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

Projetos que reduzam o número de habitantes ou de famílias em situação de risco de enchentes, inundações e alagamentos; 

Projetos de drenagem sustentável e revitalização de bacias hidrográficas; 

Municípios com legislação referente a medidas estruturantes de retenção de águas pluviais nos lotes; 

Projetos que contemplem medidas estruturais relevantes e/ou que ampliem a cobertura dos serviços. 

Fonte: Adaptado do Plansab, elaborado pelo Consorcio Saneando a Bahia (2022). 
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Dentro dos critérios relacionados no Quadro 4, estão indicadores contemplados nos estudos 

realizados na etapa de Análise Situacional. Os principais estudos que fornecem esses 

indicadores são: Avaliação Ambiental estratégica – AAE e Indicadores de Salubridade 

Ambiental – ISA. Portanto, uma avaliação comparativa das diversas condições de 

salubridade ambiental e questões socioambientais dentro das Microrregiões do Saneamento 

Básico e da Entidade Metropolitana da RMS, poderão subsidiar as decisões sobre a 

prioridade da aplicação de recursos nos programas, projetos e ações proposto a partir das 

diretrizes do PESB/BA. 

A Tabela 1 apresenta o valor do ISA e dos indicadores primários por grupos de MSB do 

PESB/BA.  

Tabela 1 – Valores do ISA e indicadores primários por MSB e Grupo do PESB/BA 

MSB/GRUPO ISA IAB IRH IES IRS IDU ICV ISE ITR 

MSB 01 - Algodão 50,5 39,9 55,6 24,6 34,7 84,8 91,9 65,9 52,6 

MSB 03 - Bacia do Rio Grande 51,9 43,0 84,8 19,5 31,2 82,7 91,3 65,8 45,5 

MSB 04 - Bacia do Velho Chico 52,8 50,4 76,1 28,7 31,4 67,0 89,8 64,6 50,5 

MSB 07 - Irecê 49,3 41,2 36,5 19,7 41,1 85,7 92,3 68,3 53,1 

Grupo 1 51,1 43,6 63,3 23,1 34,6 80,0 91,3 66,2 50,4 

MSB 14 - São Francisco do Norte 52,0 44,0 21,7 38,5 43,7 81,6 98,7 61,0 53,6 

MSB 15 - Semiárido Nordeste 49,9 44,8 23,5 35,4 34,2 76,1 98,9 63,2 52,1 

MSB 16 - Sisal-Jacuípe 53,5 47,2 45,4 35,3 35,3 87,1 94,8 63,8 51,1 

Grupo 2 51,8 45,3 30,2 36,4 37,7 81,6 97,4 62,7 52,3 

MSB 02 - Bacia do Paramirim 51,6 40,4 52,7 23,8 28,7 100,0 100,0 66,5 51,0 

MSB 05 - Chapada Diamantina 53,9 44,0 71,4 24,6 37,1 88,5 93,6 68,1 49,1 

MSB 12 - Piemonte Diamantina 54,0 41,5 36,9 55,6 44,6 63,9 86,6 64,8 52,4 

MSB 19 - Portal do Sertão 53,4 44,4 38,8 29,8 41,6 87,5 100,0 69,0 55,5 

Grupo 3 53,2 42,6 50,0 33,5 38,0 85,0 95,0 67,1 52,0 

MSB 06 - Extremo Sul 57,7 37,4 76,0 49,5 48,4 70,2 96,2 62,5 50,9 

MSB 09 - Litoral Sul e Baixo Sul 53,1 41,5 64,8 42,2 37,7 64,6 91,4 60,8 50,9 

MSB 10 - Médio Sudoeste da Bahia 55,7 39,2 67,3 49,7 41,5 60,7 96,3 68,6 48,3 

MSB 18 - Vitória da Conquista 51,4 47,3 62,9 20,7 30,4 83,7 97,5 62,2 52,2 

Grupo 4 54,5 41,4 67,8 40,5 39,5 69,8 95,3 63,5 50,6 

MSB 11 - Piemonte do Paraguaçu 55,4 37,5 65,9 45,9 38,9 72,7 96,7 68,5 50,5 

MSB 13 - Recôncavo 57,3 42,4 65,6 37,3 49,6 83,0 99,0 66,7 50,7 

MSB 17 - Terra do Sol 54,5 39,2 69,0 40,8 43,3 66,4 96,0 63,6 49,7 

Grupo 5 55,8 39,7 66,8 41,3 43,9 74,0 97,2 66,3 50,3 

MSB 08 - Litoral Norte e Agreste Baiano 49,2 40,5 30,3 20,9 43,5 85,0 99,0 64,2 49,8 

RMS - Região Metropolitana de Salvador 72,3 49,1 30,9 82,9 97,0 80,8 100,0 71,1 62,2 

Grupo 6 60,7 44,8 30,6 51,9 70,2 82,9 99,5 67,7 56,0 

Fonte: elaborado por PESB/BA, 2023; adaptado de Plansab, 2019. 
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7 ESTIMATIVA DE PRAZO E MONTANTE DE INVESTIMENTOS 

Com os programas definidos, foram estimados os prazos e montante de investimentos 

necessários para a execução de cada um dos programas. Os prazos estão de acordo com 

os objetivos e metas de curto, médio e longo prazo, definidos na etapa do prognóstico. 

Os investimentos foram calculados levando em consideração projetos com escopos 

parecidos já executados. Nos valores apresentados considerou a adoção de tecnologias que 

resultem em custos menores de operação e manutenção, principalmente em relação aos 

sistemas de tratamento de água e esgoto. Para a coleta e manejo de resíduos sólidos, 

foram consideradas alternativas e mecanismos com objetivo de minimizar o volume de 

resíduos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada, como a redução, 

reutilização, coleta seletiva e reciclagem, além de ponderar alternativas de soluções locais 

e/ou regionais e/ou sub-regionais. Para o serviço de drenagem urbana, nos valores 

apresentados foram estudadas a adoção de subsistemas distintos e complementares de 

micro e macrodrenagem, inclusive no que diz respeito ao combate a enchentes, à 

implantação de reservatórios de detenção, parques lineares, recuperação de áreas de 

várzea, entre outras. 

Assim como estimativas do Plansab, para o PESB/BA a expectativa para transição gradual 

entre medidas estruturais e estruturantes. Historicamente as medidas estruturantes foram 

executadas de forma tímida e constante, comparados com a medida estrutural. A proposta 

dos investimentos visa na projeção gradual da fase inercial, passando pelos períodos de 

reversão e estabilização, notando que a universalização precede a estabilização e é o ponto 

de equiparação entre os investimentos estruturais e estruturantes, conforme mostra a Figura 

1.  
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Figura 1 – Processo de transição gradual entre medidas estruturais e estruturantes 

 
Fonte: Plansab (2013).  

A partir da Figura 1, observa-se os quatro momentos dos investimentos previsto entre 

medidas estrutural e estruturante para a proposta do PESB/BA: o histórico, no qual tem 

prevalecido a lógica de priorização das medidas estruturais; o inercial, em que ainda haverá 

forte influência da lógica histórica; o da reversão, quando passa a haver progressiva ênfase 

às medidas estruturantes; e o da estabilização, posteriormente à universalização.  

Ressalta-se da necessidade de que as medidas estruturais sejam mantidas em elevação até 

o alcance da universalização, que pode ocorrer individualmente por componente de 

saneamento básico, ou generalizada contemplando todos os indicadores para os quatro 

componentes.  

Após o alcance da universalização do atendimento populacional, no âmbito da implantação 

do PESB, as medidas estruturais tornam-se necessárias, principalmente para a substituição 

de sistemas obsoletos ou a adequação dos sistemas a novos padrões de qualidade sanitária 

e ambiental.  

A Tabela 2 apresenta o total de investimento por grupos de MSB do PESB/BA, com valores 

acumulativos considerando os prazos curto (entre 1 e 4 anos – 2024 a 2027), médio (entre 5 

e 10 anos – 2028 a 2034) e longo (entre 11 e 20 anos – 2035 a 2044).   

Tabela 2 - Estimativa dos investimentos necessários totais por MSB e Grupo do PESB/BA 

MSB/Grupo 
Investimento necessário (milhões de R$) 

2024 a 2029 2024 a 2034 2024 a 2044 
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MSB/Grupo 
Investimento necessário (milhões de R$) 

2024 a 2029 2024 a 2034 2024 a 2044 

BAHIA 22.393 37.586 64.910 

 GRUPO 1 2.874 5.541 8.331 

GRUPO 2 3.263 6.291 9.458 

GRUPO 3 2.532 4.881 7.338 

GRUPO 4 4.507 8.690 13.066 

GRUPO 5 2.375 4.578 6.883 

GRUPO 6 6.842 13.192 19.834 

Fonte: elaborado por PESB/BA, 2023; adaptado de Plansab (2019). 

A Figura 2 ilustra os investimentos por grupo do PESB/BA. Os maiores montantes de 

investimento estão previstos para os Grupos 6 e 4. Para o Grupo 6 foi estimado o custo de 

R$ 19,8 bilhões, ou seja, 30% do montante total. Salienta-se que esse grupo é compreende 

a Região Metropolitana de Salvador que representa 27% da população do estado. O Grupo 

4, por sua vez, teve como investimento estimado R$ 13,1 bilhões (20% do total). Nesse 

grupo estão incluídos alguns municípios com população significante, como Vitória da 

Conquista, Itabuna, Ilhéus, Porto Seguro e Teixeira de Freitas, que estão entre as 10 

maiores populações da Bahia. 

Figura 2 - Distribuição dos investimentos em Saneamento Básico por Grupo do PESB/BA (2024 
a 2044) 

 
Fonte: elaborado por PESB/BA (2023). 
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Para viabilizar a execução dos programas, foram identificadas as possíveis fontes de 

financiamento, apresentado no Quadro 5 . É importante ressaltar a escala do PESB/BA, 

onde o programa de investimentos tem caráter orientativo, no sentido de estimar o montante 

de recursos necessários e não detalhar a ponto de balizar a contratação de um serviço 

apenas de acordo com recurso estimado pelo planejamento. Porém, as diretrizes, 

estratégias, programas e ações contemplam definições com o detalhamento adequado e 

suficiente para que seja possível formular os projetos técnicos e operacionais para a sua 

implementação, operação e manutenção sustentáveis sob os diversos aspectos. 

Quadro 5 - Identificação das possíveis fontes de financiamento para o PESB/BA 

Esfera de governo Fontes de financiamento 

Federal 
Orçamento Geral da União (OGU), empréstimos, emendas 

parlamentares, entre outros. 

Estadual 

Orçamento Geral do Estado (OGE), empréstimos, convênios 

com órgãos federais, emendas parlamentares, investimentos 

de operadores regionais dos serviços de saneamento básico, 

entre outros. 

Municipal 

Orçamento Geral Municipal (OGM), convênios com órgãos 

estaduais e federais, investimentos de operadores locais dos 

serviços de saneamento básico, entre outros. 

Fonte: Adaptado do relatório de Avaliação do Plansab (2019). 
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8 AÇÕES EMERGENCIAIS E DE CONTINGÊNCIA 

As ações para emergências e contingências foram estabelecidas para casos de 

racionamento e aumento de demanda temporária, assim como para solucionar problemas 

em função de falhas operacionais, situações imprevistas que proporcionem riscos de 

contaminação, incômodos à população, interrupções dos serviços, entre outros. Esses 

problemas poderão ocorrer em casos de escassez hídrica ou enchentes, acréscimo 

substancial e temporário da população devido a eventos e festejos, danos a equipamentos 

em função do desgaste pelo uso ou falhas no fornecimento de energia elétrica e durante a 

realização de manutenção ou obras nos sistemas. 

O Art. 46º da Lei nº 11.445/2007 estabelece que: 

 

 

em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 

obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de 

recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de 

contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, 

garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da 

demanda (BRASIL, 2007 art.46º). 

 

 

Estas medidas de contingências deverão ser editadas pela entidade reguladora da 

prestação dos serviços de saneamento, cabendo ao Plano estabelecer regras de 

atendimento e funcionamento operacional para situação crítica na prestação de serviços 

públicos de saneamento básico, inclusive com adoção de mecanismos tarifários de 

contingência. 

Desta forma, a partir da Análise Situacional, dos condicionantes ou fatores de risco e das 

proposições quanto às situações de extremos climáticos identificados, foram elaboradas 

diretrizes frente as situações de riscos para todos os componentes do saneamento básico. 

As principais situações de risco abordadas para descrever os efeitos na prestação dos 

serviços de saneamento básico, são: 

 Baixa disponibilidade hídrica; 
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 Aumento da demanda dos serviços; 

 Interrupção do funcionamento de equipamentos; 

 Período de seca prolongado; e, 

 Intensidade de chuvas elevada. 

As situações de risco relacionadas afetam o saneamento básico integralmente, portanto, 

serão descritas as estratégias para minimizar os seus efeitos. 

8.1 Situações de risco 

O equilíbrio entre a oferta e demanda hídrica constitui um dos principais parâmetros para 

manter a operacionalidade regular dos serviços de abastecimento de água. O período de 

seca prolongada, a exemplo de evento crítico caracterizando uma situação de risco, 

podendo afetar diretamente a oferta hídrica do território, quando da ocorrência no alcance 

do limite mínimo do volume de água nos mananciais, corroborando com outra situação de 

risco, a baixa disponibilidade hídrica para atender a demanda de abastecimento de água. A 

correlação entre essas duas situações de risco, pode exigir estratégias de racionamento do 

uso da água para equilibrar a oferta e demanda. 

Além da seca prolongada e a baixa disponibilidade hídrica, falhas operacionais como falta 

do fornecimento de energia elétrica e interrupção no funcionamento de equipamentos dos 

sistemas, podem requerer a entrada em operação das diretrizes, estratégias e 

procedimentos de racionamento do uso da água. Entre as estratégias e procedimentos 

operacionais a serem adotados, durante essa situação de risco, destaca-se: Campanhas de 

conscientização do uso racional da água; Alerta e aviso a população sobre a necessidade 

de racionamento, utilizando todas as mídias de comunicação disponíveis; apresentar fontes 

alternativas de água, que possam mitigar os efeitos da escassez durante o período de 

racionamento, como o envio de caminhão pipa; Controle de perdas no sistema como 

medidas de combate à fraude e ao uso não autorizado, e controle de vazamentos; 

manobras na distribuição de água, adotando o processo de rodizio de abastecimento; e um 

maior intervalo de monitoramento do volume de água disponíveis nos mananciais. 

A Embasa que tem operação na grande maioria do território estadual, tem desenvolvido 

programas que evitem o racionamento no uso da água nos períodos de secas e baixa 

disponibilidade hídrica, como adoção de medidas de contingenciamento e prevenção, para 
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reduzir os impactos da escassez hídrica. Entre essas medidas está a disponibilidade de 

materiais educativos que orientam a população sobre o uso racional da água1. 

Outro fator que se destaca na possibilidade de desequilíbrio entre a oferta e demanda 

hídrica, é o aumento da demanda temporária. Essa demanda, pode ser justificada por 

eventos que atraem públicos de cidades vizinhas ou pelo aumento do fluxo turístico em 

determinadas épocas do ano. A demanda aumenta em função do turismo, principalmente 

nos feriados prolongados e períodos de férias. O aumento da temperatura média seria outro 

fator que interfere para mais, no consumo de água pelos beneficiários dos sistemas.  

AGERSA estabeleceu através da Resolução nº 05 de 27 de setembro de 2018, os 

parâmetros mínimos para a implantação do Sistema de Gestão de Riscos dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com a finalidade do 

enfrentamento das situações emergenciais, estabelecendo medidas de contingência, como 

o racionamento de água, a exemplo. 

Por fim, os Planos Regionais e Municipais elaborados no território baiano, apresentam 

modelagem para avaliar os impactos e medidas a serem aplicadas em situação de risco. 

Destaca-se, porém, a necessidade de cada prestador, apresente um plano de emergência e 

contingência que classifique os eventos anormais e imprevisíveis na operação dos sistemas 

de saneamento básico. 

 

                                                 
1
 EMBASA: Material Educativo. Disponível em: < https://www.embasa.ba.gov.br/index.php/conteudo-

multimidia/publicacoes/material- educativo>. Acesso em: 22 maio 2024. 
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9 SISTEMÁTICA DE CONTROLE, AVALIAÇÃO E REVISÃO 

Tendo como referência o atendimento aos princípios da Lei Federal nº 11.445/2007 e os 

pressupostos do PESB/BA, serão selecionados indicadores que permitirão inferir sobre o 

grau e as condições de atendimento da população por soluções e serviços de saneamento 

básico no estado da Bahia ao longo da validade do Plano.  

O Plansab, publicado em 2013, propôs uma metodologia de monitoramento e avaliação 

sistemática do Plano considerando cinco dimensões: cenários; metas; indicadores 

auxiliares; macrodiretrizes e estratégias; e programas. Porém, a partir da experiência de 

avaliação anual do Plansab, a periodicidade de avaliação anual dos cenários no horizonte 

temporal de um ano não detectavas mudanças consolidadas nas variáveis da sua 

composição. Portanto, considerou um intervalo maior de tempo para fazer ponderações 

acerca da evolução da conjuntura do cenário de referência. Os cenários, por esse motivo, 

passarão a ser avaliados somente a cada quatro anos. Atualmente avaliação anual do 

Plansab, são considerados as dimensões de: indicadores principais (que possuem metas); 

indicadores auxiliares; estratégias; e, programas. 

Para avaliação e verificação ao atendimento das metas e objetivos estabelecidos ao longo 

do horizonte de planejamento do PESB/BA, foram propostos indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos que permitam: 

a) analisar a situação atual e futura, definida pelo cenário de referência, das 

componentes do saneamento e seus impactos nas condições de vida da população; 

b) ilustrar as condições ambientais através da AAE; 

c) ilustrar as condições de salubridade através do ISA; 

c) definir metas e objetivos e analisar o seu cumprimento através das diretrizes e 

estratégias adotadas. 

Para os indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos para 

controle, avaliação e revisão do PESB/BA, terão duas dimensionais definidas, entre:  

indicadores principais (que possuem metas); e, os indicadores auxiliares.  

Indicadores Principais  

O Quadro 6 apresenta os grupos de indicadores principais para o monitoramento e 

avaliação sistemática do cenário de referência do PESB/BA. 
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Quadro 6 - Indicadores principais para a sistemática de controle, avaliação e revisão do 
PESB/BA 

Indicadores 

Taxa de inflação mundial (%) 

Taxa de crescimento da economia mundial (%) 

PIB - taxa de variação real no ano (%) 

Investimento total / PIB (%) 

Investimento público / PIB (%) 

Investimento privado / PIB (%) 

Saldo em transações correntes /PIB (%) 

Consumo total / PIB (%) 

Consumo do governo / PIB (%) 

Consumo privado / PIB (%) 

Dívida Líquida do Setor Público /PIB (%) (milhões) 

Superávit primário / PIB (%) 

Taxa de inflação anual (IPCA) % 

Grau de utilização da capacidade instalada (%) 

Taxa de juros real doméstica (%) 

Fonte: PESB/BA (2023). 

Indicadores Auxiliares  

Os indicadores auxiliares para efeito de monitoramento e avaliação sistemática do 

PESB/BA, visam estabelecer um retrato mais transparente dos impactos da implementação 

do instrumento de planejamento, e consequentemente fornecer informações consolidadas 

para avaliar a situação do saneamento básico. Além disso, esses indicadores têm o objetivo 

de complementar a análise dos indicadores principais, como elementos de monitoramento 

do avanço das metas estabelecidas. A análise desses indicadores poderá explicar 

desconformidades do alcance das referidas metas, apontar as determinantes das 

deficiências detectadas, demonstrar a relação entre indicadores do saneamento e de temas 

correlatos e auxiliar o entendimento de como o comportamento de um afeta os demais.  

Dessa forma, considerando a relação entre a dinâmica do saneamento e das demais 

políticas públicas, os indicadores auxiliares são relacionados às áreas de saúde, direitos 

humanos, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano, entre outras. 

Ressalta-se que, esses indicadores pondera a periocidade das informações, a partir da 

disponibilidade anual dos dados, considerando que, para uma parte importante dos 

indicadores principais, não há disponibilidade de informações anuais confiáveis.  

Para o PESB/BA, foram incorporados indicadores auxiliares baseado na Avaliação 

Ambiental Estratégia – AAE e na avaliação da salubridade ambiental através do ISA, bem 

como indicadores de Normas de Referência da ANA.  
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Considerando a prerrogativa atribuída aos entes reguladores, a Agência Nacional de Água 

(ANA), definiu por agendamento em 2021, temas prioritários para atuação regulatória, 

obedecendo critérios de relevância e prazo, destacando a seguinte instrução normativa para 

os indicadores de desempenho, publicado em forma de minuta e previsão de publicação 

definitivo ainda no ano de 2024: Padrões e indicadores de qualidade e eficiência e avaliação 

da eficiência e eficácia e Diretrizes para metas progressivas de cobertura para água e 

esgoto e sistema de avaliação. Além disso, a Resolução da ANA nº 192 que apresenta a 

Norma nº 08/2024, dispõe sobre metas progressivas de universalização de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário, indicadores de acesso e sistema de avaliação. 

A Norma de Referência nº 8/2024 estabelece no seu Art. 18. a expansão do atendimento 

com serviços ou ações de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário. Para 

isso, foi definido os indicadores destinados a tomada de decisões para o atingimento das 

metas de universalização de abastecimento de água e esgotamento sanitário que tratam o 

art. 11-B da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Art. 23. Esses indicadores são 

estabelecidos no Art. 23, com a seguinte definição: 

 IAA - Índice de atendimento de abastecimento de água; 

 ICA - Índice de cobertura de abastecimento de água; 

 IAE - Índice de atendimento de esgotamento sanitário; e 

 ICE - Índice de cobertura de esgotamento sanitário. 

Já o Processo de Definição dos Indicadores de Desempenho, do Relatório de Análise de 

Impacto Regulatório Nº 1/2021/COAES/SRS - Documento nº 02500.055383/2021-81, 

apresentou a definição dos indicadores, com as respectivas dimensões e grupo conforme 

Quadro 7. 

Quadro 7 – Indicadores definidos na Consulta Pública nº 12/2023 da ANA. 
Grupo Indicadores 

Nível de Serviço - 
NdS 

NdS 01  Índice de perdas de água na distribuição por ligação (l/lig./dia) 

NdS 02 
Incidência das análises de coliformes totais no padrão estabelecido. 
(%) 

NdS 03 
Incidência das análises de DBO do esgoto na saída do tratamento no 
padrão estabelecido. (%) 

Nível de 
Eficiência e 

Sustentabilidade - 
E&S 

E&S01 Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado (%) 

E&S02 Índice de macromedição de água produzida (%) 

E&S03 Continuidade do serviço de abastecimento de água (%) 

E&S04 
Extravasamento de esgoto por extensão de rede coletora 
(extravasamentos/km) 

E&S05 
Duração média dos reparos de extravasamento de esgoto 
(horas/reparo) 

E&S06 
Reclamações dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário (%) 

E&S07 Índice de ETA e ETE com licenciamento ambiental 
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Grupo Indicadores 

E&S08 
Margem da despesa de exploração sobre receita operacional direta 
dos serviços de AA e ES 

E&S09 Índice de evasão de receitas (%) 

Fonte: ANA, 2024. 

A confiabilidade das informações apresentada através dos indicadores principais e auxiliares 

constitui a forma primordial ao alcance da sistemática de controle, avaliação e revisão do 

PESB/BA. Acompanhando as propostas dos Planos Regionais e Municipais na Bahia, 

destaca-se o projeto Acertar, que tem o objetivo de promover os processos de gestão das 

informações dos prestadores de serviços de saneamento básico, através das informações 

encaminhada ao SINISA, focado na orientação para as melhores práticas alcançada. 

Em relação à revisão do PESB/BA a proposta que o Plano deve ser avaliado anualmente e 

revisado a cada quatro anos, “preferencialmente em períodos coincidentes com os de 

vigência dos planos plurianuais”. Portanto, a previsão das revisões inicia-se em 2028, 

seguindo em 2032 e 2036, e assim por diante. As revisões devem guardar absoluta 

coerência com o monitoramento e a avaliação, nas dimensões estabelecidas, promovendo-

se os seus devidos ajustes. 

O caráter estratégico, a amplitude, a complexidade e a especialização requeridos para o 

processo de avaliação e monitoramento do PESB/BA, dependerá dos critérios da seleção 

dos profissionais que estarão empenhados em executar esse processo. A experiência e 

excelência desses profissionais deverão fundamentar essa seleção, bem como a 

independência, das equipes responsáveis pela execução direta do Plano. Além dos 

aspectos técnicos do monitoramento e avaliação, o controle social deverá ser parte 

integrante no processo, sobretudo por meio da câmara técnica de saneamento básico do 

Conselho Estadual das Cidades.   
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